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DECISÃO

A União interpõe agravo de instrumento em face de decisão proferida nos autos da ação de interdito proibitório proposta por Juvercino Ferreira de Freitas Júnior e Outros em face de C R Almeida e Outros que indeferiu o ingresso da União e do INCRA na lide e declinou da competência em favor da Vara Agrária da Comarca de Altamira para processar e julgar o feito.

A ação possessória fora ajuizada inicialmente na Vara Agrária da Comarca de Altamira, a qual declinou para a Justiça Federal em razão do pedido de intervenção formulado pela União.

Alegam os autores que são possuidores de boa-fé há mais de 10 anos na área, de forma mansa e pacifica e sem interrupção, de glebas de terras. Os autores relataram que os réus, juntamente com policiais e delegados, invadiram suas propriedades, destruindo bens, mantendo-os em cárcere privado, dentre outras atrocidades. Tal fato culminou na propositura da Ação Possessória em face dos réus na Justiça estadual de Altamira. 
Afirma que, considerando que a lide envolve supostas irregularidades quanto à posse/titularidade dos imóveis, situados em áreas federais, não restam dúvidas acerca da legitimidade da União em integrar a lida.

Requer, ao final, a concessão de efeito suspensivo ao presente recurso.

Relatados, decido.

Em consonância com o enunciado 150 da Súmula do STJ, "Compete a Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas Autarquias ou Empresas Públicas."

Vê-se, pois, que a lide posta em juízo, onde contendem apenas particulares, tem natureza eminentemente possessória, inexistindo questionamentos acerca do domínio da União.

In casu, não se vislumbra existência de conflito, já que o juízo federal, o competente para tanto, decidiu pela ausência de interesse da União e do INCRA, cabendo-lhe, tão somente, remeter os autos ao juízo de direito.

A propósito, vejamos o seguinte precedente:
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA COMUM E FEDERAL. AÇÃO DE MANUTENÇÃO DE POSSE DISPUTADA ENTRE PARTICULARES EM TERRENO DE MARINHA. AUSÊNCIA DE INTERESSE DA UNIÃO RECONHECIDA PELO JUÍZO FEDERAL. COMPETENCIA DA JUSTIÇA COMUM.

Afastada da relação processual, pelo Juízo competente, sem qualquer recurso, a pessoa jurídica de direito público que ensejaria a incidência do art. 109, I, da Constituição, a competência para processar e julgar a ação só pode ser do Juízo de Direito em virtude da decisão proferida, não sendo o caso de suscitar o conflito, mas tão-somente de devolver os autos à justiça estadual.

Conflito não conhecido.

(CC 17.510-PA, Relator eminente Ministro César Asfor Rocha, DJ de 26.10.98).

A Súmula 14 do extinto TFR dispunha: "O processo e julgamento de ação possessória relativa a terreno do domínio da União, autarquias e empresas públicas federais, somente são da competência da Justiça Federal, quando dela participar qualquer dessas entidades, como autora, ré, assistente ou opoente." 

Comprovado nos autos a ausência de interesse jurídico capaz de justificar a intervenção da União e do INCRA como litisconsortes ativos necessários, afigura-se injustificável a manutenção do processamento do feito na Justiça Federal, pois trata-se de lide entre particulares para a reintegração de posse turbada, inexistindo, portanto, qualquer discussão acerca do domínio.

Todos esses elementos levam à conclusão de que o foro competente para dirimir o litígio é, mesmo, a Justiça Estadual, pois não restou configurado o interesse dos entes públicos na lide.
Pelo exposto, nego seguimento ao agravo, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e artigo 29, XXIV, do RITRF/1ª Região.

Publique-se. Intime-se.

Comunique-se o inteiro teor desta decisão ao MM. Juízo a quo, para os fins devidos.

Oportunamente, arquivem-se os autos.

Brasília, 27 de maio de 2014.
JUÍZA FEDERAL GILDA MARIA CARNEIRO SIGMARINGA SEIXAS
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